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COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS
Av. Durval de Góes Monteiro, s/n - Anexo B, - Bairro Tabuleiro do Martins, Maceió/AL, CEP 57.052-000

Telefone: (82) 3315-8300 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.imprensaoficialal.com.br
  

CONTRATO Nº 07/2020

Processo nº E:52530.0000000149/2020

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE
OBRA EXCLUSIVA QUE CELEBRAM ENTRE SI A
COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE
ALAGOAS E VANILDO BATISTA DE LIMA.

 

CONTRATANTE: COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS – CEPAL, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 04.308.836/0001-09, com endereço na Av. Fernandes Lima, s/n, Km 07, Gruta de
Lourdes, Maceió, Alagoas, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu DIRETOR
PRESIDENTE, DAGOBERTO COSTA SILVA DE OMENA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº
066.268.484-29, e do seu DIRETOR ADMINISTRATIVO, JOSE OTILIO DAMAS DOS SANTOS, brasileiro,
casado, inscrito no CPF sob o  nº 679.505.664-34..

CONTRATADA: VANILDO BATISTA DE LIMA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.055.388/0001-11, Rua
Projetada N, 139 - Serraria - Maceió/AL - 57046-480, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor(a) VANILDO BATISTA DE LIMA, brasileiro, empresário, portador da C.I. n.º
554543, SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o n.º 348.962.014-34.

 

As CONTRATANTES  celebram o presente Termo de Contrato que será regido pel Lei n. ̊ 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Edição, Impressão e
Publicação de Alagoas - CEPAL e Termo de Referência mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de manutenção preventiva e
corretiva de infraestrutura de rede de telefonia fixa,  conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência, com a finalidade de atender às necessidades da CONTRATANTE.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, a Proposta da
CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado e, em
especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor global de
R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais), a serem pagos em parcelas mensais de R$ 1.050,00 (hum mil e
cinquenta reais).

2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da
CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
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considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser executado sem
ônus adicional à CONTRATANTE.

2.3. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.

2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de
custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário
a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU nº
3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o
excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento ou
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2020, sob a seguinte classificação:

Gestão/Unidade: 52530 / Coordenação de tecnologia da Informação

Fonte: 6 - Recursos Próprios

Elemento de Despesa: 6.3.00.00.055 – Serviços Prestados Pessoa Jurídica

Grupo: Grupo de Despesa: 6. – Custo Operacional Total Subgrupo de Despesa: 6.2.00 – Custo
Operacional de Manutenção

3.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária
prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária
Anual.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

41. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, com eficácia
após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO

1

Manutenção preventiva e corretiva de infraestrutura de rede de
telefonia fixa

Infraestrutura para execução do serviço:

Linhas telefônicas internas voice-net com até 52 pontos;
Aparelhos telefônicos;
Patch pannels;
Blocos bargoa com calha;
Quadro de distribuição geral da prestadora de serviços telefônicos
contratada pela Cepal.

und 1

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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0.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

0.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

0.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

0.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado ao Estado de Alagoas ou à entidade estadual, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

0.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

0.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, documentação mencionada nos arts. 28,
29 e 31 da Lei nº 8.666, de 1993.

0.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

0.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

0.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução dos serviços;

0.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

0.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

0.1.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado;

0.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

0.1.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

0.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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0.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

0.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

0.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

0.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993;

0.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

0.1.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

0.1.21. Assegurar à Contratante:

0.1.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

0.1.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis;

0.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, exigida, inclusive, a capacitação dos técnicos da Contratante ou
da nova empresa que continuará a execução dos serviços, sempre que necessário.

 

7. CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A  COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS – CEPAL​, se obriga, durante a
execução da avença a:

7.1.  Propiciar todas as necessidades indispensável à boa execução do fornecimento dos bens, objeto
deste Termo de Referência, inclusive, quando necessário.

7.2. Permitir o livre acesso dos responsáveis do fornecedor às dependências da COMPANHIA DE EDIÇÃO,
IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS – CEPAL, desde que devidamente identificado.

7.3. Atestar a execução do objeto do presente Termo de Referência por meio do gestor do contrato.

7.4. Efetuar o pagamento ao fornecedor de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos na
ata e seus anexos.

 

8. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
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perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido por seu Gestor.

8.2. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade do funcionário POLLYANDERSON DA SILVA
MALAQUIAS, matrícula, 127, inscrito no CPF sob o n.º 042.526.184-01, ocupante do cargo de
Coordenador de Tecnologia da Informação.

8.4. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio escrito,
sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução da contratação.

8.5. Ao Gestor e / ou Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá o ateste das
faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Edital
de licitação e seus anexos.

8.7. O gestor e / ou Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja
em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

8.8. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de30 (trinta) dias, contatos do dia  útil
seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica pela  CONTRATADA, que
deverá conter o detalhamento dos serviços executados e materiais empregados.

10.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela CONTRATADA.

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo
estar acompanhada dos documentos mencionados no §  1º do art. 36 da  Instrução Normativa nº
02/2008-SLTI/MP.

10.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais documentos necessários ao atesto e
pagamento  deverão ocorrer sempre em conjunto e  exclusivamente por meio de peticionamento
eletrônico pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da CONTRATANTE, utilizando a
funcionalidade de Peticionamento de Processo Novo e o tipo de processo "Gestão de Contrato: Processo
de Pagamento".

10.5. Para que o peticionamento eletrônico  seja  possível  é  impreterível que o  representante  da
CONTRATADA  possua cadastro como Usuário Externo no SEI da CONTRATANTE  liberado, sendo de sua
responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique
aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do SEI disponibilizado no seguinte
endereço:  http://localhost/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0

​​10.5. Caso a CONTRATADA não tenha procedido ao mencionado cadastro para realizar o peticionamento
eletrônico, não será possível a realização do atesto.

10.6. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, estando regular, será atestada em até 10 (dez) dias úteis, contados
do dia útil seguinte à data de seu peticionamento eletrônico pela CONTRATADA.

10.5. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil seguinte ao atesto da
Nota Fiscal/Fatura Eletrônica.

10.6. Para o devido atesto, será necessária a apresentação dos seguintes documentos:

10.6.1.  Nota Fiscal/Fatura  Eletrônica,  com respectivo  DANFE  e, se aplicável, o  arquivo xml
correspondente;

10.6.2. O documento de cobrança deverá conter o número do respectivo Contrato, o período da
prestação dos serviços, o detalhamento dos serviços executados e o detalhamento dos tributos
previstos na legislação tributária federal, estadual e municipal.

http://localhost/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
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10.6.3. Comprovantes da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta  online  ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e ao sistema do Tribunal Superior do
Trabalho (TST), ou, na impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993;

10.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até  que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

10.8. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado, perante o SICAF e TST,
sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE notificará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, promova a regularização
ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do Contrato (Instrução Normativa nº 04/2013-SLTI/MP
e Lei nº 12.440, de 11 de julho de 2011).

10.9. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA por órgão da
Administração Pública não obsta o pagamento.

10.10. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica será obrigatoriamente atestada pelo Gestor e Agente Fiscalizador
da CONTRATANTE, designados para acompanhar e fiscalizar os serviços, desde que os mesmos tenham
sido executados a contento, sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente.

10.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe
tenha sido aplicada.

10.12.  A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

10.13. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ indicado no preâmbulo do
Contrato. Caso haja mudança do CNPJ, a CONTRATADA deverá solicitar sua alteração, com as devidas
justificativas, apresentando a mesma documentação exigida na licitação para análise e aprovação. Após a
análise, sendo aprovada a alteração, será formalizada por meio de Termo Aditivo ao Contrato Original.

10.14. Caso o documento de cobrança apresente erro ou inconsistência, acarretará a devolução do
referido documento, dentro do prazo estipulado para atesto, interrompendo-o quando da devolução,
devendo a CONTRATADA encaminhar nova cobrança para o devido atesto.

10.15. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento de cobrança, a
CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que seja feito o acerto no faturamento do mês
subsequente, ou no caso do Contrato já encerrado o imediato reembolso do valor.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas na Lei n. ̊ 13.303/16, desde que haja
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto licitado, e
obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

11.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre
os contratantes.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12440.htm
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12.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas será aplicada sanções à CONTRATADA, nos termos
do regulamento Interno de Licitações e contratos da Cepal – RILC e da Lei 13.303/2016, garantida e prévia
defesa em processo regular, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) – Advertência;

b) – Multa;

c) – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrato com a Administração
Direta, Indireta e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado de Alagoas;

d) – Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores
do Estado de Alagoas;

e) – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

 

§1º  - A penalidade de advertência será aplicada, por escrito, em caso de descumprimento de cláusulas
contratuais;

§2º - A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa nos percentuais e hipóteses definidas na Lei nº 13.303/2016 e
no RILC;

§3º  - Na hipótese da CONTRATADA incorrer em multa, esta deverá ser paga à CONTRATANTE no prazo
máximo de 30 (trinta) dias do recebimento do aviso de cobrança. Caso não efetue o pagamento no prazo
devido, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o respectivo valor dos pagamentos ainda
pendentes;

§4º  - A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Direta, Indireta e demais entidades, poderá ser aplicada nos prazos e hipóteses
definidas no RILC;

§ 5º - A penalidade do descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento
de fornecedores do Estado de Alagoas, poderá ser aplicada nos termos definidos no RILC.

 

 

13. CLÁUSULA TREZE – DA RESCISÃO

13.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido quando a CONTRATADA:

13.1.1. Atrasar, injustificadamente, a entrega do objeto, por mais de 60 (sessenta) dias;

13.1.2. Falir ou dissolver-se;

13.1.3. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta contratação;

13.1.4. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo;

13.1.4. Não cumprir as cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

13.1.5. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

13.1.6. Demonstrar lentidão do seu cumprimentol

13.1.7. Paralisar a obra, serviço ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação;

13.1.8. Cometer reiteradas faltas na sua execução;

13.1.9. Não manter as condições de habilitação e qualificação durante a execução do contrato.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

13.3. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.3.2..Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por extrato, no Diário
Oficial do Estado.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Maceió – AL para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, o
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas CONTRATANTES.

 

Maceió (AL), 14 de setembrode 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jeovani de Barros Costa Filho, Assessor(a) Técnico em
23/09/2020, às 11:40, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Dagoberto Costa Silva de Omena, Diretor-Presidente em
24/09/2020, às 13:35, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Vanildo Batista da Silva, Usuário Externo em 24/09/2020,
às 16:14, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por José Otílio Damas dos Santos, Diretor em 01/10/2020, às
13:52, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4502300 e
o código CRC 5D4424DB.
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